
 

 

 

 

 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA DE AREIA 

 

PROJETO DE LEI N° 53 DE 22 DE SETEMBRO DE 2017 

 

 
Altera a Lei Municipal nº 2.145, de 30 de dezembro de 2013, 

que institui o Novo Código Tributário do Município de Terra 

de Areia, consolida a legislação tributária municipal e dá 

outras providências. 

 

 

Art. 1º Fica alterado o artigo 29, da Lei Municipal nº 2.145, de 30 de dezembro de 2013, 

que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 29. O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do 

estabelecimento prestador ou, na falta de estabelecimento, no local do 

domicílio do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a XXV, 

quando o imposto será devido no local: 

 

I – do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço, ou, na falta de 

estabelecimento, do seu domicílio, no caso de serviço proveniente do exterior 

do País ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País; 

II – Da instalação de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso 

de serviços descritos no subitem 3.05 da lista anexa; 

III – Da execução da obra, no caso dos serviços descritos nos subitens 7.02 e 

7.19 da lista anexa; 

IV – Da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista 

anexa; 

V- Das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos 

serviços descritos no subitem 7.05 da lista anexa; 

VI – Da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, 

reciclagem, separação e destinação final do lixo, rejeitos e outros resíduos 

quaisquer, no caso de serviços descritos no subitem 7.09 da lista anexa; 

VII – Da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e 

logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e 

congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.10 da lista anexa; 

VIII – Da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no 

caso dos serviços descritos no subitem 7.11 da lista anexa; 

IX – Do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes 

físicos, químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 

da lista anexa; 

      X – VETADO NA ORIGEM (Lei Complementar nº 116); 

      XI – VETADO NA ORIGEM (Lei Complementar nº 116); 
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XII – do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de 

solo, plantio, silagem, colheita, corte, descascamento de árvores, silvicultura, 

exploração florestal e serviços congêneres indissociáveis da formação, 

manutenção e colheita de florestas para quaisquer fins e por quaisquer meios;  

XIII – da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e 

congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.17 da lista anexa; 

XIV – da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.18 

da lista anexa; 

XV – onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços 

descritos no subitem 11.01 da lista anexa; 

XVI – dos bens, dos semoventes ou do domicílio das pessoas vigiados, 

segurados ou monitorados, no caso dos serviços descritos no subitem 11.02 da 

lista anexa; 

XVII – do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do 

bem, no caso dos serviços descritos no subitem 11.04 da lista anexa; 

XVIII – da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e 

congêneres, no caso dos serviços descritos nos subitens do item 12, exceto o 

12.13, da lista anexa; 

XIX – do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos 

serviços descritos pelo item 16 da lista anexa; 

XX – do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de 

estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos 

pelo subitem 17.05 da lista anexa; 

XXI – da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o 

planejamento, organização e administração, no caso dos serviços descritos pelo 

subitem 17.10 da lista anexa; 

XXII – do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou 

metroviário, no caso dos serviços descritos pelo item 20 da lista anexa; 

XXIII – do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 4.22, 4.23 e 5.09; 

XXIV – do domicílio do tomador do serviço no caso dos serviços prestados 

pelas administradoras de cartão de crédito ou débito e demais descritos no 

subitem 15.01; 

XXV – do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 10.04 e 15.09; 

 

§ 1º - Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte 

desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, 

e que configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes para 

caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, 
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sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer outras que 

venham a ser utilizadas. 

§ 2
o
 - No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da lista anexa, 

considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município em 

cujo território haja extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e 

condutos de qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamento, 

direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não, existente em 

seu território. 

§ 3
º 

- No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista anexa, 

considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município em 

cujo território haja extensão de rodovia explorada, existente em seu território. 

§ 4
o
 - Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do 

estabelecimento prestador nos serviços executados em águas marítimas, 

excetuados os serviços descritos no subitem 20.01. 

§ 5º - Na hipótese de descumprimento do disposto no caput ou no § 1
o
, ambos 

do art. 30-A desta Lei Complementar, o imposto será devido no local do 

estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de 

estabelecimento, onde ele estiver domiciliado. 

 

Art. 2º. Acrescenta o artigo 30-A e seus parágrafos à Lei Municipal nº 2.145, de 30 de 

dezembro de 2013: 

 

Art. 30-A. A alíquota mínima do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 

é de 2% (dois por cento).   

§ 1
o
  O imposto não será objeto de concessão de isenções, incentivos ou 

benefícios tributários ou financeiros, inclusive de redução de base de cálculo 

ou de crédito presumido ou outorgado, ou sob qualquer outra forma que 

resulte, direta ou indiretamente, em carga tributária menor que a decorrente da 

aplicação da alíquota mínima estabelecida no caput, exceto para os serviços a 

que se referem os subitens 7.02, 7.05 e 16.01 da lista anexa a esta Lei.   

§ 2
o
  É nula a lei ou o ato do Município ou do Distrito Federal que não respeite 

as disposições relativas à alíquota mínima previstas neste artigo no caso de 

serviço prestado a tomador ou intermediário localizado em Município diverso 

daquele onde está localizado o prestador do serviço.   

§ 3
o
  A nulidade a que se refere o § 2

o
 deste artigo gera, para o prestador do 

serviço, perante o Município ou o Distrito Federal que não respeitar as 

disposições deste artigo, o direito à restituição do valor efetivamente pago do 

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza calculado sob a égide da lei 
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nula.   

 

 

Art. 3º. Acrescenta o inciso VI ao artigo 31, da Lei Municipal nº 2.145, de 30 de 

dezembro de 2013: 

 

VI - a pessoa jurídica tomadora ou intermediária de serviços, ainda que imune 

ou isenta, na hipótese prevista no § 5
o
 do art. 29 desta Lei.   

 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      

Art. 4° Esta Lei entra em vigor em 02 de janeiro de 2018. 

 

 

 

 

ALUISIO CURTINOVE TEIXEIRA 

Prefeito Municipal 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

 

Considerando o advento da Lei Complementar n. 157, de 30 de dezembro de 2016, que 

promoveu alterações na Lei Complementar n. 116/2003, do Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza (ISSQN), o presente Projeto de Lei justifica-se pela necessidade de adequação da 

legislação municipal a legislação federal, possibilitando maior arrecadação sobre os serviços 

prestados dentro do município. 

A mudança do aspecto espacial da hipótese de incidência tributária do Imposto Sobre 

Serviços decorrente das atividades dos planos de saúde, administradoras de cartões de crédito ou 

débito, dos serviços de “leasing”, “franchising” e “factoring” representam grande possibilidade 

de ampliação da arrecadação tributária, com incidência do ISSQN sobre essas atividades. 

Para que surtam efeito a partir do ano de 2018, as alterações legislativas necessitam ser 

realizadas ainda no ano de 2017, impreterivelmente até a data de 02 de outubro de 2017, tendo 

em vista que tais alterações devem obediência aos princípios tributários da anterioridade e do 

prazo de cobrança nonagesimal. 

A matriz da regra tributária está disposta no artigo 150, inciso III, alínea b da 

Constituição Federal: Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é 

vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: III – cobrar tributos: b) no 

mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou. 

Conforme artigo descrito na Constituição da República Federativa do Brasil, denota-se a 

vedação dos Municípios de cobrarem tributos, no mesmo exercício financeiro em que haja sido 

publicada a lei que os aumentou. 

Nesse sentido, para que o município não deixe de arrecadar tributos, ampliando sua 

arrecadação, se faz necessária a aprovação do presente Projeto de Lei que tem como objetivo 

regulamentar a tributação de ISSQN sobre os serviços que foram inseridos no rol de atividades 

tributadas pelos municípios de acordo com a Lei Complementar nº 157 de 30 de dezembro de 

2016. 

Diante do exposto, solicitamos a análise e aprovação da presente matéria, sabedores de 

que esses Pares serão uníssonos na compreensão da necessidade do presente pleito. 

Sem mais, deixamos o reconhecimento de estima e apreço aos representantes Desta Casa 

Legislativa. 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA DE AREIA. 
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  ALUISIO CURTINOVE TEIXEIRA 

  Prefeito Municipal 


